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OS DESAFIOS DA “PORTABILIDADE DA CONTA DE LUZ” 

Rutelly Marques da Silva1 

RESUMO  

O interesse da sociedade brasileira na possibilidade de o consumidor escolher o 
fornecedor com o qual firmará contrato de compra de energia elétrica 
(a ”portabilidade da conta de luz”) tem aumentando. As elevações tarifárias 
ocorridas em 2015, as notícias de preços menores do Ambiente de Contratação Livre 
(ACL) e de contratos oferecidos pelo ACL mais adequados às necessidades do 
consumidor podem ser apontadas como justificativas para os consumidores do 
Ambiente de Contratação Regulada (ACR) cogitarem deixar de ter as empresas de 
distribuição como suas fornecedoras de energia elétrica. 

Apesar de a liberdade de escolha para o consumidor de energia elétrica apresentar 
benefícios potenciais para a economia brasileira, como a redução dos gastos das 
famílias e das empresas com energia elétrica, ainda há obstáculos que precisam ser 
superados antes de a medida ser implantada, quais sejam: obrigações contratuais das 
distribuidoras, financiamento da expansão da oferta de energia elétrica e o modelo de 
custeio dos subsídios às fontes alternativas. As medidas para superar esses 
empecilhos deveriam ser implantadas e testadas previamente à desejável adoção da 
“portabilidade da conta de luz”. 

PALAVRAS-CHAVE: portabilidade, conta de luz, mercado livre. 

                                                 
1  Bacharel em Ciências Econômicas. Mestre em Economia. Consultor Legislativo do Senado Federal na 

área de Minas e Energia. O autor agradece os comentários do Consultor Legislativo do Senado 
Federal Luiz Alberto da Cunha Bustamante. 
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1 INTRODUÇÃO 

Com as elevações nas tarifas praticadas pelas distribuidoras de energia elétrica 

verificada em 2015, a sociedade brasileira aumentou o seu interesse na “portabilidade 

da conta de luz”, na esperança de que essa possibilidade reduza os seus gastos com 

energia elétrica. As iniciativas legislativas2 com o intuito de ampliar as possibilidades de 

o consumidor de energia elétrica escolher o fornecedor com o qual firmará contrato 

refletem essa realidade. O maior interesse da sociedade pelo tema da portabilidade 

também pode ser notado a partir da divulgação pela imprensa (i) do desejo 

do consumidor em escolher o seu fornecedor de energia elétrica, (ii) da crescente opção 

por essa liberdade por parte daqueles que já podem exercê-la e (iii) das vantagens 

econômicas de assim proceder. 

Com o objetivo de contribuir para o debate acerca do tema, este Texto para 

Discussão busca abordar os benefícios da liberdade de escolha do fornecedor de energia 

elétrica e os obstáculos que devem ser superados para que a medida produza os efeitos 

esperados. Para tanto, a Seção 2 discorre sobre os mercados regulado e livre de energia 

elétrica; a Seção 3 aborda o que significa a “portabilidade da conta de luz”; a Seção 4 

apresenta para quais consumidores a portabilidade já é possível; a Seção 5 discute 

os benefícios da ampliação da liberdade de escolha pelo consumidor de seu fornecedor 

de energia elétrica; a Seção 6 lista os principais obstáculos para ampliar essa liberdade 

a todos os consumidores; por fim, a Seção 7 traz as conclusões deste trabalho. 

2 OS MERCADOS DE ENERGIA ELÉTRICA 

No Brasil, a contratação de energia elétrica ocorre3: (i) no Ambiente 

de Contratação Livre (ACL), ou mercado livre; e (ii) no Ambiente de Contratação 

Regulada (ACR), também denominado mercado regulado ou mercado cativo. 

O mercado livre é caracterizado pela liberdade nas condições contratuais 

de fornecimento e aquisição de energia elétrica, dentro dos limites estabelecidos pela 

regulação setorial. Compradores e fornecedores de energia elétrica (no caso, geradores, 

                                                 
2  Por exemplo, para citar algumas: Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 237, de 2014; PLS nº 238, de 

2014; PLS nº 239, de 2014; PLS nº 232, de 2016; e Projeto de Lei (PL) nº 1.917, de 2015, da Câmara 
dos Deputados. 

3  Conforme o art. 1º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004. 
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comercializadores4 ou importadores de energia elétrica)5 acordam a partir de suas 

necessidades, por exemplo, o preço e a duração dos contratos. Outros elementos 

também podem ser negociados, tais como aquisição de uma quantidade mínima 

de energia elétrica, condições de pagamento e divisão de eventuais riscos. No mercado 

livre, os consumidores escolhem os fornecedores com os quais desejam firmar contratos 

de fornecimento, e os geradores, comercializadores e importadores concorrem entre 

si por esses consumidores. 

De forma sucinta, no mercado livre, o consumidor paga: (i) o fornecedor 

(gerador, comercializador ou importador) pela energia elétrica contratada; 

e (ii) à transmissora (por meio da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão – TUST), 

no caso daqueles conectados diretamente na Rede Básica6, ou à distribuidora (por meio 

da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição – TUSD7), caso esteja conectado à rede 

de distribuição, pelo serviço de transporte da energia. O valor pago pelo consumidor 

ao fornecedor é livremente definido pelas partes. Por sua vez, os valores relacionados 

à TUST e à TUSD são fixados pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 

uma vez que os serviços de transmissão e de distribuição funcionam em regime 

de monopólio. 

                                                 
4  Comercializador é o agente autorizado pela Aneel a comprar e vender energia elétrica no Sistema 

Interligado Nacional (SIN), conforme o art. 2º da Resolução Normativa nº 678, de 1º de setembro de 
2015. 

5  De acordo com o § 3º do art. 1º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, “a contratação livre dar-se-
á nos termos do art. 10 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, mediante operações de compra e 
venda de energia elétrica envolvendo os agentes concessionários e autorizados de geração, 
comercializadores e importadores de energia elétrica e os consumidores que atendam às condições 
previstas nos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, com a redação dada por esta Lei”. 

6  Conforme o art. 3º da Resolução Normativa Aneel nº 67, de 8 de junho de 2004, integram a Rede 
Básica do SIN as instalações de transmissão de energia elétrica que atendam os seguintes critérios: 
(i) linhas de transmissão, barramentos, transformadores de potência e equipamentos de subestação em 
tensão igual ou superior a 230 kV e (ii) transformadores de potência com tensão primária igual ou 
superior a 230 kV e tensões secundária e terciária inferiores a 230 kV, bem como as respectivas 
conexões e demais equipamentos ligados ao terciário, a partir de 1º de julho de 2004. Por sua vez, o 
Decreto nº 8.695, de 21 de março de 2016, criou uma exceção ao permitir a que o Comitê de 
Monitoramento do Setor Elétrico – CMSE inclua na Rede Básica as “linhas de transmissão e 
subestações associadas, em nível de tensão de distribuição igual a 138 kV, localizadas na Amazônia 
Legal, a serem conectadas ao Sistema Interligado Nacional – SIN e concedidas a partir de 15 de abril 
de 2016”. 

7  Que inclui a TUST no caso dos consumidores livres que não estão conectados diretamente à Rede 
Básica. 
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Já no mercado regulado, o consumidor não escolhe o fornecedor com o qual 

firmará contrato de compra de energia elétrica8, nem tampouco o valor a ser pago. 

A energia elétrica é adquirida junto às distribuidoras, que a compram em leilões 

organizados pelo Poder Executivo. Ou seja, no ACR, o fornecedor de energia elétrica 

é necessariamente a distribuidora. O valor pago à distribuidora pelos consumidores, 

denominado tarifa de fornecimento, é determinado pela Aneel. 

A tarifa de fornecimento tem, basicamente, dois componentes:  

1. os custos não gerenciáveis9 (ou Parcela A), correspondentes aos gastos 
das distribuidoras de energia elétrica com a compra de energia elétrica, 
o serviço de transmissão de energia elétrica, os encargos setoriais 
e os tributos10; 

2. os custos gerenciáveis (ou Parcela B), correspondentes aos custos com 
prestação eficiente do serviço de distribuição de energia elétrica, incluindo 
investimentos na rede de distribuição e gastos com manutenção e pessoal. 

Para traduzir as Parcelas A e B em um valor a ser pago pelo consumidor 

de energia elétrica, a tarifa de fornecimento é dividida em Tarifa de Energia (TE) 

e TUSD. Resumidamente, a TE expressa os custos da energia elétrica para revenda, 

enquanto a TUSD, como já mencionado, os custos com o transporte de energia elétrica. 

A TUSD possui ainda o componente encargo, que tem como objetivo restituir 

a distribuidora pelos encargos e tributos que são repassados aos órgãos competentes. 

Deve ser enfatizado que um consumidor que compra energia elétrica no ACL e está 

conectado à rede da distribuidora paga a essa empresa apenas a TUSD. 

É importante realçar que a tarifa de fornecimento e a TUSD não são sinônimas. 

A tarifa de fornecimento é a soma da TE e da TUSD e é aplicada aos consumidores 

do ACR, ou seja, a TUSD é um componente da tarifa de fornecimento. Portanto, a tarifa 

de fornecimento não se refere à relação do consumidor do ACL com o seu fornecedor11, 

relação essa que é pautada na livre negociação do preço da energia elétrica, e sim 

à relação do consumidor do ACR com o seu fornecedor de energia elétrica: 

                                                 
8  Por vedação legal ou por opção. A Seção 4 tratará dos limites legais para a contratação de energia 

elétrica no ACL. 
9  São custos que independem de decisões das concessionárias.  
10  A distribuidora apenas arrecada e repassa esses recursos aos seus destinatários. 
11  No caso de um consumidor que pode adquirir energia elétrica no ACL e o faz no ACR, a distribuidora 

é sua fornecedora de energia elétrica.  
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a distribuidora12. Em consequência, o fornecedor de energia pode ser a distribuidora (em 

se tratando do ACR) ou gerador, comercializador ou importador (em se tratando 

de ACL). 

3 O QUE SIGNIFICA “PORTABILIDADE DA CONTA DE LUZ”? 

O conceito de portabilidade no setor elétrico não é equivalente ao aplicado 

em outros setores, tais como o bancário e o de telecomunicações. Nesses setores, 

o consumidor pode romper o relacionamento e o vínculo com o banco ou empresa 

de telefonia. Contudo, no setor elétrico, apenas os consumidores capazes 

de se conectarem diretamente à Rede Básica podem optar por não ter qualquer vínculo 

e relacionamento com as distribuidoras de energia elétrica. Essa possibilidade, 

por motivos técnicos e econômicos, não é viável a todos os consumidores, 

principalmente aqueles do segmento de baixa tensão, do qual fazem parte as residências. 

Em geral, apenas grandes empresas se conectam diretamente à Rede Básica. 

A “portabilidade da conta de luz” não permitirá, por exemplo, 

que os consumidores do Distrito Federal possam optar por deixarem de ser atendidos 

pela Companhia Energética de Brasília (CEB). Pelo contrário, a CEB continuaria 

entregando a energia elétrica utilizada pela maioria dos consumidores do Distrito 

Federal, ainda que um comercializador faça a intermediação entre o consumidor 

e a distribuidora, e que, portanto, a relação comercial direta entre eles deixe de existir.  

Portanto, com a portabilidade, o consumidor de energia elétrica continuará 

arcando com o custo do serviço de distribuição e não terá melhoria na qualidade 

do serviço prestado. A diferença é que, ao optar pelo ACL, o consumidor pagará 

à distribuidora, diretamente ou por meio de um comercializador, apenas a TUSD; 

não pagará mais a TE. Todavia, pagará um preço, negociado livremente, ao fornecedor 

(um gerador ou um comercializador, por exemplo) com o qual firmará contrato 

de compra e venda de energia elétrica. Ou seja, a portabilidade permite 

que o consumidor gerencie melhor parte do valor pago pela energia elétrica que 

consome sem, necessariamente, romper a relação com a distribuidora de energia 

elétrica. 

                                                 
12  Tais esclarecimentos precisam ser enfatizados para melhor compreensão do texto e dos jargões 

utilizados no setor elétrico.  
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O esclarecimento sobre a portabilidade é necessário porque têm sido divulgadas 

notícias de pesquisas indicando o desejo do consumidor em mudar de fornecedor 

(no caso, as distribuidoras) como forma de mostrar a importância da expansão 

da liberdade de escolha do fornecedor de energia elétrica com o qual será 

firmado contrato. Segundo Montenegro (2016), uma dessas pesquisas mostra 

que a escolha de fornecedor de energia elétrica desperta interesse de 73% 

dos consumidores e que 58% deles estariam dispostos a mudar de fornecedor. 

Entretanto, não está claro se os consumidores foram informados de que, mesmo 

escolhendo o fornecedor com o qual será firmado contrato de compra de energia 

elétrica13, continuarão a ser atendidos e a depender da mesma empresa de distribuição 

de energia elétrica que hoje lhes presta esse serviço. 

Em resumo, a portabilidade no setor elétrico significa conferir ao consumidor 

o direito de escolher a empresa com a qual firmará contrato de fornecimento de energia 

elétrica, de acordar os preços e suas condições segundo suas necessidades e, portanto, 

de gerir melhor um dos itens que determinam seus gastos com energia elétrica. 

A dependência da distribuidora de energia elétrica continuará sendo uma realidade para 

a maioria dos consumidores; isso não será alterado com a portabilidade. 

4 A PORTABILIDADE É PERMITIDA ATUALMENTE? 

Pela legislação atual, os consumidores existentes em 7 de julho de 1995 com 

carga igual ou superior a 3.000 kW (três mil quilowatts14), atendidos em tensão igual 

ou superior a 69 kV (quilovolt15)16 e novos consumidores conectados após 7 de julho 

de 1995, cuja carga seja igual ou maior que 3.000 kW, atendidos em qualquer tensão17, 

podem escolher livremente o fornecedor com o qual será contratada a compra 

                                                 
13  A expressão escolha do fornecedor (que pode ser a distribuidora, um gerador ou um comercializador) 

com o qual será firmado contrato de compra de energia elétrica será repetida várias vezes e de forma 
proposital durante o texto como forma de chamar atenção para uma característica do setor elétrico 
brasileiro: a energia elétrica consumida por um consumidor livre ou regulado (nesse caso por meio de 
uma distribuidora) não é gerada necessariamente pela usina com a qual esse consumidor ou a 
distribuidora firmou contrato de compra. Entretanto, o fato de a usina contratada não gerar a 
quantidade vendida não prejudica o consumidor ou a distribuidora. Reflete apenas o funcionamento do 
chamado despacho centralizado de energia elétrica. 

14  É uma unidade de potência.  
15  É uma unidade de medida de tensão. 
16  § 2º do art. 15 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995.  
17  Art. 16 da Lei nº 9.074, de 1995. 
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de energia elétrica. Esses consumidores, desde que optem pelo ACL, são denominados 

de livres. 

Os consumidores de energia elétrica com carga entre 500 kW e 3.000 kW 

também podem escolher o fornecedor com o qual contratarão a compra de energia 

elétrica. Há, contudo, uma restrição, não existente para aqueles com carga igual 

ou superior a 3.000 kW: a energia elétrica deve ser gerada por hidrelétricas de potência 

até 50.000 kW ou de empreendimentos de fontes solar, eólica e biomassa cuja potência 

injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição não seja superior a 50.000 kW18. 

Esses consumidores, desde que optem pelo ACL, são denominados de especiais. 

Já os consumidores com carga inferior a 500 kW não podem escolher 

o fornecedor com o qual contratarão a compra de energia elétrica. Devem, assim, 

ser atendidos pelas distribuidoras de energia elétrica. Esses consumidores 

são denominados de regulados (cativos). 

Os consumidores livres e especiais fazem parte do ACL. Por sua vez, 

os consumidores regulados (cativos) fazem parte do ACR. 

Nota-se, dessa forma, que a portabilidade já existe total ou parcialmente para 

consumidores com carga acima de 500 kW. Além disso, é importante mencionar 

que o Poder Executivo já tem a prerrogativa legal de permitir que todos 

os consumidores de energia elétrica escolham o fornecedor com o qual contratarão 

a compra de energia elétrica. Isso porque o § 3º do art. 15 da Lei nº 9.074, de 7 de julho 

de 1995, estabeleceu que, após oito anos da publicação dessa lei, o Poder Concedente 

poderia diminuir os limites de carga e tensão que restringem a liberdade de escolha 

em questão, o que até o momento não ocorreu. 

Diante do exposto nesta Seção, cabem duas avaliações: (i) se é vantajosa 

a possibilidade de que todos os consumidores escolham o fornecedor com o qual será 

contratada a compra de energia elétrica; e (ii) em caso positivo, se há motivos para 

que isso não tenha sido feito ou não seja feito no curto prazo. As Seções 5 e 6 abordarão 

esses temas. 

                                                 
18  O § 5º do art. 26 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, permite que empreendimentos 

hidrelétricos com potência igual ou inferior a 50.000 kW e aqueles com base em fontes solar, eólica e 
biomassa cuja potência injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja menor ou igual a 
50.000 kW comercializem energia elétrica com consumidor ou conjunto de consumidores reunidos 
por comunhão de interesses de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 kW.  
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5 É VANTAJOSA A EXPANSÃO DO ACL? 

Segundo Florezi (2009), para o consumidor de energia elétrica, as principais 

vantagens do ACL, ou mercado livre, são as possibilidades de: negociação do preço, 

negociação da compra com flexibilidade de ajustes, aquisição de um produto adequado 

às suas necessidades (prazos e sazonalidade, por exemplo), escolha entre vários tipos 

de contrato oferecidos pelos vendedores e contratação de outros serviços paralelos 

(como estudos de racionalização do consumo e assessoria nos contratos com empresas 

de transmissão e distribuição)19.  

De fato, o ACL é importante para o setor elétrico e para a economia brasileira. 

A flexibilidade existente no ACL possibilita oportunidades para a elevação 

da produtividade e da lucratividade das empresas e para a redução das despesas 

dos consumidores residenciais com a energia elétrica. Como o preço é formado pelo 

mercado (compradores e vendedores), há melhor sinalização da escassez da energia 

elétrica e, com isso, aumento da eficiência econômica. Por exemplo, o ACL pode 

incentivar o deslocamento do consumo de energia elétrica para períodos 

em que a demanda é menor, o que contribui para a redução no acionamento 

de termelétricas caras e poluentes, favorecendo a todos os consumidores.  

A opção em adquirir energia elétrica no ACL não é apenas uma questão 

de preço. Há outras vantagens, como já foi exposto acima. Por exemplo, Magalhães 

(2009) mostra que os contratos realizados no ACL são complexos, com termos 

que conciliam rigidez e flexibilidade; oferecem segurança e garantem alocação de riscos 

entre suas partes e permitem adaptações diante de situações imprevistas. A autora 

argumenta, ainda, que esses contratos “são promessas executáveis, que disciplinam 

prazos, preços e condições de uso da energia elétrica”20. Ressalta-se que, apesar 

de o preço não ser o único atrativo, atualmente, muito destaque tem sido dado ao fato 

                                                 
19  Pode ser interessante para uma empresa que o preço da energia elétrica seja reajustado pela variação 

dos preços do bem que produz e um gerador pode entender que essa opção maximiza o seu lucro; ou 
as partes podem considerar que é melhor um contrato por determinado prazo sem qualquer reajuste; 
ou o gerador pode oferecer a seu cliente desconto para antecipar o consumo de energia elétrica 
(para evitar, por exemplo, exposição no mercado de curto prazo diante da perspectiva de elevação do 
Preço de Liquidação de Diferenças – PLD) e o cliente pode concluir que é interessante aproveitar essa 
oferta para produzir mais nesse momento e menos no futuro, obtendo um custo menor e que pode 
ser transformar em margem de lucro ou em aumento de sua parcela de mercado (por meio de 
menor preço). 

20  Magalhães (2009: 120). 
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de o preço no ACL ser inferior ao ACR21 e que isso estaria causando uma migração 

em massa do ACR para o ACL22, inclusive em virtude do desconto na TUST 

e na TUSD concedido à energia elétrica comercializada por fontes alternativas23.  

Atualmente, o ACL congrega principalmente consumidores industriais 

e comerciais de grande e médio porte por causa dos perfis desses agentes e porque 

há impedimento legal para a participação dos consumidores de pequeno porte, 

como os residenciais. Ressalta-se que a gestão do custo da energia elétrica é vital 

para algumas empresas por afetar, inclusive, a sua competitividade frente a seus 

concorrentes nacionais e internacionais. Como opções equivocadas podem determinar 

o fechamento de uma planta e até da empresa, é natural que esses agentes desejem gerir 

os custos da energia elétrica24. 

Obviamente, alguns consumidores de pequeno porte também podem considerar 

a adesão ao ACL vantajosa. Já para outros, a opção pelo ACR pode se mostrar mais 

adequada e eficiente. Por exemplo, para alguns consumidores, o preço regulado pode 

ser mais oportuno do que o preço livre e a consequente gestão de risco de um contrato 

firmado no ACL; de forma semelhante, falhas de mercado, como assimetria 

de informação, podem dificultar a opção pelo ACL por determinados consumidores; 

o custo de administrar ou entender o funcionamento e os riscos do ACL podem 

não ser compensados pela queda do custo da energia elétrica se o consumo de energia 

elétrica for pequeno. Portanto, é possível afirmar que, para alguns consumidores, o ACL 

não é um substituto perfeito ao ACR25, de forma que os benefícios que o ACL pode 

proporcionar não significam que o ACR deve ser extinto.  

                                                 
21  Ver, por exemplo: Frias (2016). 
22  Ver, por exemplo: Montenegro (2016) e Maia (2016).  
23  Esse subsídio às fontes alternativas será abordado na Seção 6.3. 
24  Para as empresas intensivas em energia elétrica, as condições de suprimento fixadas segundo as suas 

necessidades e oportunidades permitem melhor gestão do custo da energia elétrica. No ACR, a 
diversidade de consumidores é resumida na distribuidora de energia elétrica, que não concebe um 
contrato para cada cliente. Por mais que a regulação seja aperfeiçoada, o dinamismo do ACL 
dificilmente será atingido pelo ACR. 

25  Utilizando o instrumental analítico da literatura econômica relacionada à defesa da concorrência, 
pode-se afirmar que o ACL e o ACR são mercados relevantes distintos. Basta considerar que: quedas 
de preço no ACR não se traduzem necessariamente, em um prazo curto o suficiente, em reduções de 
preço no ACL; o consumidor livre não pode migrar automaticamente para o ACR se o preço desejado 
pelas ofertantes do ACL estiver elevado; o ACR não permite reajuste de preço segundo um índice 
superior àquele daquele definido pela Aneel e acordos entre as partes para adiar ou antecipar o 
consumo de energia elétrica. 
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Do exposto, é possível concluir que: 

1. o ACL é importante porque permite oferta de energia elétrica em condições 
mais flexíveis do que o ACR; 

2. a existência do ACL promove a eficiência econômica; e 

3. o ACR pode ser eficiente para consumidores com determinadas 
características.  

Nesse cenário, a possibilidade de que mais consumidores escolham o fornecedor 

com o qual firmarão contrato de compra de energia elétrica é, portanto, vantajosa 

porque permitirá que os consumidores optem pela melhor solução para gerenciar seus 

gastos com energia elétrica.  

6 HÁ MOTIVOS PARA NÃO AMPLIAR A LIBERDADE DE ESCOLHA NO CURTO 
PRAZO? 

Apesar dos benefícios do ACL, há, atualmente, empecilhos para estender a todos 

os consumidores a liberdade de escolha do fornecedor com o qual será firmado contrato 

de compra de energia elétrica. A superação de alguns desses empecilhos pode 

apresentar menor grau de complexidade. Estão nessa situação (i) a separação, para 

os consumidores de baixa tensão, da tarifa que remunera o serviço de distribuição 

de energia elétrica daquela relacionada ao custo da geração26 e (ii) a revisão da regra 

de que toda a energia elétrica gerada por usinas hidrelétricas (UHE) com concessão 

prorrogada nos termos da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 201327, deve ser destinada 

ao ACR.  

A separação das tarifas para os consumidores de baixa tensão pode 

ser implantada a partir de alteração, pelo Poder Executivo, do Decreto nº 62.724, de 17 

de maio de 1968. Conforme abordado na Seção 2, os consumidores regulados pagam 

às distribuidoras a TUSD e da TE. Entretanto, o pagamento discriminado não existe 

para os consumidores de baixa tensão. Esses pagam uma única tarifa, que representa 

a TUSD e a TE28. Por causa disso, é possível haver casos em que um determinado 

consumidor de baixa tensão pague menos ou mais do que deveria, a depender 

                                                 
26  Esses consumidores pagam às distribuidoras de energia elétrica uma única tarifa que, na verdade, 

incorpora dois serviços diferentes. 
27  Resultado da conversão da Medida Provisória (MPV) nº 579, de 11 de setembro de 2012. 
28  Conforme determina o art. 13 do Decreto nº 62.724, de 17 de maio de 1968. 
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da sua demanda de energia elétrica29. A separação não é apenas uma mera 

discriminação de valores; deve exigir mudanças na metodologia de cálculo da TUSD 

e da TE para os consumidores de baixa tensão. 

Por sua vez, a revisão da regra que destina toda a energia elétrica gerada 

dos empreendimentos com concessão prorrogada para o ACR é importante para realocar 

a oferta de energia elétrica do ACR para o ACL à medida que houver migração 

de consumidores30. Tal mudança exige aprovação de lei. 

Há outros empecilhos cuja superação é mais desafiadora. A seguir, serão 

apresentados aqueles que podem ser entendidos como os três principais obstáculos para 

a expansão da liberdade de escolha ao consumidor de energia elétrica: obrigações 

contraídas pelas distribuidoras, financiamento da expansão da oferta de energia elétrica 

e os subsídios às fontes alternativas31. 

6.1. OBRIGAÇÕES CONTRAÍDAS PELAS DISTRIBUIDORAS 

Atendendo a uma determinação legal32, as distribuidoras de energia elétrica 

adquirem energia elétrica junto a empreendimentos de geração, existentes ou novos, 

por meio de contratos com duração de 1 a 15 anos, no primeiro caso, e de 15 a 35 anos, 

no segundo caso33. Além disso, são forçadas, em virtude de obrigação inscrita em lei, 

a comprar energia elétrica de determinados empreendimentos como a UHE Itaipu34, 

as UHE com concessões prorrogadas no âmbito da Lei nº 12.783, de 2013, e as Usinas 

                                                 
29  Por um exemplo, um consumidor com muitos aparelhos elétricos demanda mais da rede do que aquele 

com poucos aparelhos elétricos, ainda que o consumo de energia elétrica de ambos seja igual. 
30  É necessário, ainda, definir os termos dessa migração. Por exemplo, se será fixada uma cota para cada 

um dos consumidores do ACL no valor da tarifa fixada pela Aneel para essas usinas ou se será 
cobrado algum ágio à tarifa. 

31  Nascimento (2016) também aponta a necessidade de superar esses três obstáculos. 
32  Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004. Essa obrigação legal está na base do atual modelo do setor 

elétrico e, conforme será abordado na Seção 6.2, garante o financiamento dos novos empreendimentos 
de geração de energia elétrica. 

33  A Lei nº 10.848, de 2004, prevê a realização de leilões para compra de energia elétrica proveniente de: 
(i) empreendimentos de geração existentes, em que o início de entrega ocorre no mesmo ano ou até no 
segundo ano subsequente ao do certame; (ii) de novos empreendimentos de geração, em que o início 
de entrega ocorre no terceiro ou quinto ano após o certame.  

34  O art. 3° da Lei n° 5.899, de 5 de julho de 1973, determina que a energia elétrica gerada pela UHE 
Itaipu será adquirida por concessionárias. Já os arts. 7° e 8° especificam as concessionárias de 
distribuição que devem adquirir energia da UHE Itaipu. 
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Termelétricas (UTE) Angra I e Angra II35, denominados neste texto de usinas 

cotistas36. 

A migração de consumidores do ACR para o ACL gera risco de a demanda 

do mercado das distribuidoras ficar abaixo das quantidades de energia elétrica 

contratadas. Essas sobras contratuais são cedidas a outras distribuidoras com déficit 

contratual liquidadas no chamado mercado de curto prazo ou37. Entretanto, não 

há qualquer garantia de que a cessão ou o preço em que ocorrerá a liquidação 

em questão, o Preço de Liquidação de Diferenças (PLD), sejam suficientes para impedir 

que distribuidoras sofram prejuízo com a operação. Em consequência, os consumidores 

remanescentes dessas empresas teriam que arcar com o eventual prejuízo. Todavia, 

a majoração das tarifas do ACR incentiva a migração para o ACL e aumenta o ônus 

para aqueles que permanecerem no ACR, um círculo vicioso, algo obviamente 

insustentável. 

Vale ressaltar que o problema narrado já existe atualmente, mesmo 

com os requisitos restritivos vigentes para um consumidor migrar para o ACL. 

Em virtude da acentuada migração dos chamados consumidores especiais para o ACL 

e da queda do consumo provocada pela recessão econômica, as distribuidoras estão 

com excesso de contratação de energia elétrica. A Câmara de Comercialização 

de Energia Elétrica (CCEE) estima que a essa sobrecontratação seja de 10,9%, em 2016, 

e chegue a 12,6% em 201738. 

A gravidade do problema de excesso de contratação levou à abertura 

de audiências públicas pela Aneel39 e a mudanças na regulação para mitigar os prejuízos 

                                                 
35  O art. 11 da Lei n° 12.111, de 9 de dezembro de 2009, estabelece que o pagamento à Eletronuclear, 

proprietária da UTN Angra I e a UTN Angra II será rateado entre as distribuidoras de energia elétrica. 
36  As usinas contratadas no âmbito Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 

(Proinfa) também podem ser classificadas como usinas cotistas. Todavia, os custos desse programa 
são repartidos, por meio de cotas, entre todos os consumidores de energia elétrica, do ACL e do ACR. 
Por isso, para o caso em análise, têm menor relevância porque o problema a ser analisado decorre de 
obrigações atribuídas exclusivamente ao ACR. 

37  Os mecanismos que permitem as distribuidoras reduzirem os montantes contratados podem se mostrar 
insuficientes. Ressalta-se que, por vedação legal, as distribuidoras não podem vender energia elétrica, 
ainda que relacionadas às sobras contratuais, para o ACL. 

38   Freire (2016). 
39  Como a Audiência Pública nº 12/2016, destinada a “obter subsídios para o aprimoramento da minuta 

de resolução normativa referente aos mecanismos de adequação dos níveis de contratação de energia 
por meio de acordos bilaterais” e que resultou na Resolução Normativa nº 711, de 19 de abril de 2016, 
e a Audiência Pública nº 24/2016, que tem como objetivo “obter subsídios para o aprimoramento da 
Resolução Normativa nº 693/2015, que trata do Mecanismo de Compensação de Sobras e Déficits – 
MCSD proveniente de novos empreendimentos”. 
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decorrentes dessa situação. É o caso da permissão para que as distribuidoras reduzam 

os montantes contratados junto aos geradores40.  

Assim, a ampliação do direito para escolher o fornecedor junto ao qual será 

firmado o contrato de fornecimento de energia elétrica deve estar acompanhada 

de medidas que permitam que o eventual excesso de contratação das distribuidoras seja 

redirecionado para o ACL.  

Para lidar com o possível excesso de contratação com a migração do ACR para 

o ACL, decorrente da implantação da “portabilidade da conta de luz”, Barroso (2016), 

como sugestão preliminar, propõe criar um encargo, a ser pago por todos 

os consumidores de energia elétrica, para cobrir eventual prejuízo com a revenda 

ou liquidação com as sobras de energia elétrica das distribuidoras41. Todavia, o debate 

sobre possíveis soluções para o problema em questão ainda está no início. Além disso, 

é desejável que primeiro seja implantada e testada a medida corretiva para, só depois, 

haver a ampliação da liberdade de escolha do consumidor de energia elétrica.  

6.2. FINANCIAMENTO DA EXPANSÃO 

Atualmente, o ACR financia a maior parte da expansão da oferta de energia 

elétrica por meio dos leilões organizados pelo Poder Executivo para aquisição 

de energia elétrica de novos empreendimentos. Nesses certames, as distribuidoras 

firmam contratos de fornecimento42 com os geradores, por até 35 anos, a um valor 

definido pela concorrência entre geradores, que é reajustado periodicamente 

por um índice de preço.  

Quando o novo empreendimento é uma usina hidrelétrica, o Poder Executivo, 

em geral, estabelece um percentual mínimo da energia elétrica a ser destinada ao ACR 

e permite que o restante seja negociado no ACL. A venda para o ACL, contudo, 

                                                 
40  Por exemplo, a Aneel, em 21 de junho de 2016, por meio da Resolução Normativa nº 726, permitiu 

que as distribuidoras de energia elétrica reduzam os contratos de compra de energia existente em 
consequência da migração de consumidores especiais para o ACL. Antes, a Aneel já havia editado a 
Resolução Normativa nº 711, de 19 de abril de 2016, que “estabelece critérios e condições para 
celebração de acordos bilaterais entre partes signatárias de Contratos de Comercialização de Energia 
no Ambiente Regulado – CCEAR. Aprova a nova versão do Submódulo 4.4 dos Procedimentos de 
Regulação Tarifária – PRORET, que trata dos Demais Componentes Financeiros. Revoga a Resolução 
Normativa nº 508, de 4 de setembro de 2012”. 

41  Barroso (2016) também sugere mecanismos para minimizar eventual prejuízo na revenda ou 
liquidação das sobras de energia elétricas das distribuidoras. 

42  Denominados de Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). 



 

 13

não se dá nos leilões em questão, que são organizados pelo Poder Executivo 

exclusivamente para a oferta de energia elétrica para o ACR, mas por meio 

de negociações bilaterais entre o gerador e os consumidores, em que são definidos 

livremente preço e duração do contrato43.  

Normalmente, o prazo dos contratos dos novos empreendimentos com o ACL 

não atinge 35 anos. Isso porque contratos de fornecimento com esse prazo, a um valor 

fixado, não se adequam à necessidade da maior parte dos consumidores livres 

(como as grandes indústrias) em um cenário no qual não podem revender livremente 

a energia elétrica contratada44.  

Dessa forma, como os contratos de venda de energia elétrica para 

as distribuidoras são de vital importância para que os agentes financiem a construção 

de novas usinas, o ACR é, na prática, o grande garantidor do financiamento da expansão 

da geração de energia elétrica45.  

Nesse contexto, reduzir as restrições para participação no ACL pode diminuir 

a demanda das distribuidoras de energia elétrica e, consequentemente, 

(i) a quantidade de energia elétrica que comprarão nos leilões organizados para o ACR; 

e (ii) a receita que serve de garantia para o financiamento dos novos empreendimentos 

de geração. Ou seja, há risco de a expansão da oferta de energia elétrica se tornar mais 

difícil ou mais cara em virtude de possíveis restrições no financiamento. É preciso, 

por isso, estabelecer mecanismos para que o ACL participe mais ativamente 

da expansão da oferta de energia elétrica.  

Zucarato (2016) defende que a participação do ACL na expansão da oferta 

de energia elétrica seja viabilizada com a separação dos contratos de lastro dos contratos 

de energia elétrica.  

Como mencionado, para viabilizar novos empreendimentos, o Poder Executivo 

organiza leilões em que as distribuidoras compram a energia elétrica para atender 

                                                 
43  Há pleitos de consumidores livres e de comercializadores para participarem dos leilões organizados 

pelo Poder Executivo para o ACR. Entretanto, não está claro se esses agentes adquirirão energia 
elétrica nas mesmas condições das distribuidoras e os impactos desse arranjo. Dificilmente, pelas 
características dos consumidores do ACL, um grande volume de energia elétrica seria adquirido por 
comercializadores e consumidores livres por 35 anos a um valor fixado e corrigido por um índice de 
preço. 

44  Apenas é permitida a cessão do contrato ou a liquidação das sobras no mercado de curto prazo.  
45  Esse modelo de contrato foi uma das formas de contornar as dificuldades na expansão de energia 

elétrica que teriam provocado a restrição de oferta de energia elétrica de 2001. 
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ao crescimento da demanda de seus consumidores. Nesses certames, essas empresas 

se comprometem a pagar um determinado valor por um montante de energia elétrica 

que será entregue em 3 ou 5 anos. A quantidade máxima de energia elétrica 

que o empreendimento pode negociar é denominada de garantia física e, de forma 

simplificada, representa quanto o empreendimento pode gerar considerando certo 

critério de segurança ou confiabilidade. Assim, conforme explicita Zucarato (2016), nos 

leilões em questão, as distribuidoras compram, na prática, dois produtos: a garantia 

física e a energia elétrica. Ou seja, essas empresas compram (i) a segurança 

de que haverá capacidade de geração para atender o consumo e (ii) a energia elétrica 

a ser gerada para atender o consumo. 

Resumidamente, Zucarato (2016) sugere distinguir dois produtos nos leilões 

de novos empreendimentos: a garantia física das usinas, ou seja, a capacidade firme 

de geração; e a energia elétrica a ser gerada46. Esse arranjo asseguraria que todo 

o consumo fosse respaldado na capacidade firme de geração do sistema (lastro) 

e trataria o contrato de energia elétrica como um instrumento financeiro para mitigar 

riscos. O objetivo é garantir que todo o consumo possa ser atendido por uma oferta 

e que o preço desse atendimento seja definido separadamente. Zucarato (2016) propõe 

ainda que o lastro seja contratado de forma centralizada e os custos decorrentes rateados 

por meio de encargo a ser pago por todos os consumidores de energia elétrica. 

Portanto, a proposta de Zucarato (2016) implica que a participação do ACL 

na expansão se dê por meio do pagamento de um encargo para custeá-la, encargo esse 

que também seria pago pelos consumidores do ACR. A necessidade de estabelecer 

o encargo, pago compulsoriamente por todos os consumidores, pode ser compreendida 

como uma forma de lidar com o que a literatura econômica denomina de bem público.  

Um bem público tem duas características: é não disputável47 e não exclusivo48. 

O caso ilustrativo é a iluminação pública. O fato de um consumidor utilizar 

a iluminação pública não reduz a possibilidade que outro o faça (não disputável) e não 

é possível (ou muito caro) impedir um consumidor que não pagou por sua oferta 

de utilizá-la (não exclusivo). Nesse cenário, a forma de financiar a oferta do bem 

                                                 
46  Conforme ilustra o autor, contratar o lastro (ou garantia física) equivale a contratar a construção de 

uma ferrovia; contratar a energia elétrica gerada equivale a contratar o transporte da carga. 
47  Ou não rival. 
48  Pindick & Rubinfeld (2002).  
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público é obrigar que todos paguem um valor por sua oferta ou utilizar recursos 

do orçamento público para custeá-lo. No caso da expansão da oferta de energia elétrica, 

a ausência da obrigação de pagar pela contratação do lastro faria com 

que um consumidor que não pagou pelo lastro usufrua da energia elétrica e da segurança 

energética gerada pela contratação dos demais49. 

O debate acerca das possíveis soluções para garantir a expansão da oferta 

de energia elétrica com o fim das restrições para que os consumidores optem pelo 

fornecedor com o qual firmarão contrato de compra ainda está no início. Também nesse 

caso é desejável que primeiro a medida para lidar com o problema discutido nesta Seção 

seja implantada e testada, para, só depois, haver a ampliação da liberdade de escolha 

do consumidor de energia elétrica.  

6.3. DOS SUBSÍDIOS ÀS FONTES ALTERNATIVAS 

Empreendimentos hidrelétricos com potência igual ou inferior a 30.000 kW 

e aqueles com base em fontes solar, eólica, biomassa e cogeração qualificada 

com potência injetada menor ou igual a 30.000 kW, no caso de empreendimentos 

autorizados antes de 1º de janeiro de 2016, e maior que 30.000 kW e menor ou igual 

a 300.000 kW, no caso de empreendimentos que resultem de leilão de compra 

de energia realizado a partir de 1º de janeiro de 2016 ou autorizados a partir 

de 1º de janeiro de 2016, fazem jus a um desconto mínimo de 50% na Tarifa de Uso 

do Sistema de Transmissão (TUST) e na Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição 

(TUSD), na produção e no consumo de energia elétrica50. Ou seja, o gerador 

e o consumidor contratante da energia elétrica comercializada por essas fontes têm 

direito a um subsídio nessa transação comercial. 

O subsídio em questão é um dos motores de migração dos consumidores com 

carga entre 500 kW e 3.000 kW do ACR para o ACL. Com a implantação da liberdade 

de escolha do fornecedor junto ao qual será firmado o contrato de compra de energia 

elétrica, mais consumidores poderão fazer jus ao subsídio, no limite da capacidade 

de geração dessas fontes incentivadas. Entretanto, o que parece positivo é, na verdade, 

                                                 
49  Não há como identificar exatamente qual empreendimento gerou a energia elétrica ofertada a um 

determinado consumidor.  
50  Tal benefício é garantido pelo art. 26 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 
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algo com consequências distributivas nocivas e prejudicial à competitividade 

da economia brasileira, conforme demonstrado a seguir. 

A TUST é fonte de pagamento da Receita Anual Permitida (RAP), que remunera 

o serviço de transmissão de energia elétrica. A TUST é paga por todos os agentes 

usuários das redes de transmissão: geradores, distribuidoras, consumidores conectados 

à Rede Básica, importadores e exportadores; e tem entre seus princípios ser rateada 

igualmente entre os segmentos de geração e consumo51. 

Assim, o desconto na TUST obtido por um empreendimento de fonte alternativa 

é rateado entre os demais geradores. Já o desconto na TUST obtido pelo consumidor 

que compra energia elétrica desse empreendimento é dividido entre os demais 

consumidores e as distribuidoras. Ressalta-se que a distribuidora, quando compra 

energia elétrica de uma usina de fonte alternativa, não tem direito ao desconto na TUST 

na parcela do consumo; apenas a usina goza do desconto. Isso porque a distribuidora 

não é consumidora de energia elétrica.  

O custeio do desconto na TUSD é diferente. Conforme o inciso VII, do art. 13, 

da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, os descontos aplicados nas tarifas de uso 

dos sistemas elétricos de distribuição (como o desconto na TUSD para as fontes 

alternativas) e nas tarifas de energia elétrica são custeados pela Conta 

de Desenvolvimento Energético (CDE). Por sua vez, o § 1º do art. 13 da Lei nº 10.438, 

de 2002, prevê que os recursos da CDE são provenientes das cotas anuais pagas 

por todos os agentes que comercializem energia com consumidor final, dos pagamentos 

anuais realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas pela Aneel 

a concessionárias, permissionárias e autorizadas, e de outros aportes do Tesouro 

Nacional52. Para o caso em análise, somente as cotas têm importância.  

Como as cotas de CDE são pagas por todos os consumidores, livres e regulados, 

o desconto na TUSD para os geradores e consumidores de fontes alternativas é custeado 

por todos os consumidores de energia elétrica. Contudo, atualmente, esse rateio 

não é isonômico.  

                                                 
51  Art. 1º, § 2º, da Resolução nº 282, de 1 de outubro de 1999, da Aneel. A parcela final de cada um dos 

dois segmentos depende, contudo, de uma série de fatores, que não são relevantes para o que se busca 
discutir neste texto. 

52  Considera-se que o pagamento pelo uso do bem público e as multas aplicadas pela Aneel são recursos 
do Tesouro destinados à CDE. Inclusive, esses recursos transitam no Orçamento Geral da União antes 
de serem transferidos à CDE.  
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Em virtude do § 3º do art. 13 da Lei nº 10.438, de 2002, os consumidores 

dos submercados Sul e Sudeste/Centro-Oeste, incluindo aqueles dos Estados do Acre 

e de Rondônia, pagam um valor de cota de CDE 4,5 vezes maior em relação àqueles 

dos submercados Norte e Nordeste. Dessa forma, um consumidor, inclusive de baixa 

renda, dos submercados Sul e Sudeste/Centro-Oeste paga uma cota de CDE 4,5 vezes 

maior do que um consumidor, incluídos os de alta renda, dos submercados Norte 

e Nordeste.  

A falta de isonomia no valor das cotas de CDE foi mitigada pela Lei nº 13.299, 

de 21 de junho de 201653, que estabeleceu que a assimetria entre submercados 

no pagamento das cotas da CDE não mais existirá a partir de 2035. Posteriormente, 

em 22 de junho de 2016, a Medida Provisória (MPV) nº 735, antecipou o fim 

da assimetria para 2025. Ambas os diplomas legais têm previsão de um período 

de transição. No primeiro caso, a assimetria começa a ser reduzida em 2018 e, 

no segundo, em 2017.  

A ampliação da liberdade de escolha do fornecedor junto ao qual será firmado 

o contrato de energia elétrica pode aumentar a compra de energia elétrica junto 

a empreendimentos de fontes alternativas. Se isso ocorrer, serão necessários mais 

recursos para cobrir, principalmente, os descontos na TUSD, uma vez que os principais 

atingidos pela medida seriam os consumidores de baixa tensão, que não estão 

conectados diretamente à Rede Básica. As despesas da CDE serão, então, majoradas e, 

em consequência, o valor de suas cotas. Até que a assimetria regional no valor das cotas 

seja eliminada, os consumidores de algumas regiões serão mais onerados do que 

o de outras.  

Ainda que não houvesse mais assimetria no valor das cotas da CDE, parte 

do problema objeto desta Seção permaneceria porque os consumidores regulados não 

usufruem do desconto na TUST ou na TUSD na parcela do consumo quando 

as distribuidoras adquirem energia elétrica de fontes incentivadas. Além disso, 

o eventual aumento das cotas de CDE para suportar despesas adicionais com 

os descontos na TUSD para fontes alternativas também recairá sobre indústria, 

prejudicando a competitividade da economia brasileira54.  

                                                 
53  Originada no Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 11, de 2016, referente à Medida Provisória 

(MPV) nº 706, de 28 de dezembro de 2015. 
54  Ver acerca desse tema, por exemplo, Godoi (2016). 



 

 18

Os possíveis impactos acima narrados são incompatíveis com a livre iniciativa 

e a livre concorrência que fundamenta a chamada “portabilidade da conta de luz”. 

A desejável expansão do ACL não deveria ser motivada pela possibilidade de obter 

um subsídio que não existe no ACR e sim porque o ACL garante, por si só, melhores 

preços e condições de fornecimento. Caso contrário, há risco de os benefícios 

proporcionados pela medida serem ofuscados por críticas à expansão das fontes 

alternativas e à expansão do ACL. 

É oportuno enfatizar que o problema abordado nesta Seção não é a existência, 

isoladamente, de subsídio às fontes alternativas ou da expansão do ACL. A questão 

abordada nesta Seção se refere à expansão do ACL com base no modelo existente 

de subsidiar as fontes alternativas.  

Como forma de mitigar o aumento dos subsídios às fontes alternativas com 

a expansão do ACL, Nascimento (2016) sugere “agrupar os consumidores livres 

e especiais em uma única classe, com mesmos requisitos de acesso, além de analisar 

mais detalhadamente os subsídios do setor, verificando quais atividades precisam 

de fato dos subsídios da forma como são estruturados hoje”. 

A agrupação mitigaria o risco de aumento de subsídios porque acabaria 

com uma reserva de mercado. Conforme já mencionado nesta Seção, somente alguns 

empreendimentos de fontes alternativas podem comercializar energia elétrica 

com consumidores com carga entre 500 kW e 3.000 kW. Caso seja eliminada essa 

reserva de mercado, esses consumidores poderão comprar energia elétrica de outras 

fontes, como hidrelétricas, que não geram desconto na TUST ou TUSD. Obviamente, 

o sucesso dessa medida depende: (i) da tarifa do ACR; e (ii) do volume de migração 

do ACR para o ACL. A tarifa elevada estimula a migração, aumentando a demanda 

no ACL; como consequência, o preço do ACL subirá, tornando atrativa a compra 

de energia elétrica de fontes mais caras, como as alternativas, o que aumentaria 

os subsídios. Por essa razão, Nascimento (2016) também sugere a avaliação 

da necessidade dos subsídios55. 

                                                 
55  Sobre esse tema, Montalvão & Silva (2015) mostram que o desconto na TUST e na TUSD para as 

fontes alternativas: não segue as melhores práticas econômicas; causa distorções no funcionamento do 
setor elétrico; e não é mais necessário para introduzir as fontes alternativas na matriz de energia 
elétrica brasileira porque essas fontes já são competitivas e têm mercado reservado para expandirem. 
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Nesse contexto, a ampliação do direito de o consumidor escolher o fornecedor 

de energia elétrica com o qual firmará contrato de compra somente deveria ocorrer após 

(i) a revisão do modelo de subsídios às fontes alternativas, baseado em desconto 

na TUST e na TUSD e (ii) a eliminação da assimetria regional no valor cotas de CDE. 

Como passo inicial, é pertinente acabar com a reserva de mercado das fontes 

alternativas na comercialização de energia elétrica para consumidores com carga entre 

500 kW e 3.000 kW56. 

6.4. DEVE-SE AMPLIAR A LIBERDADE DE ESCOLHA DO CONSUMIDOR? 

Embora seja desejável ampliar a liberdade do consumidor para escolher 

o fornecedor com o qual será contratada a energia elétrica, há motivos para 

não implantar essa medida no curto prazo. São desejáveis, primeiramente: 

1. a criação e o teste de um mecanismo para lidar com o provável aumento 
no excesso de contratação de energia elétrica das distribuidoras; 

2. a criação e o teste de um modelo para garantir e aumentar a participação 
do ACL no financiamento da expansão da oferta de energia elétrica; 

3. a revisão do modelo de subsídios às fontes alternativas, baseado 
em desconto na TUST e na TUSD; e 

4. a eliminação completa da assimetria regional no valor cotas de CDE. 

Como forma de iniciar a transição para a implantação da plena liberdade 

de escolha consumidor, é pertinente que seja eliminada a reserva de mercado para 

as fontes alternativas negociarem energia elétrica com consumidores entre 500 kW 

e 3.000 kW, conforme sugere Nascimento (2016). Em paralelo, pode-se introduzir 

os mecanismos para lidar com o excesso de contratação das distribuidoras e da inclusão 

do ACL no financiamento da expansão da oferta de energia elétrica. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A portabilidade no setor elétrico difere da portabilidade de outros setores, 

como a telefonia e o bancário. Isso porque a maioria dos consumidores de energia 

elétrica continuará sendo atendida pelas mesmas distribuidoras de energia elétrica, ainda 

que seja possível escolher o fornecedor com o qual será firmado o contrato de compra. 

                                                 
56  O PLS nº 237, de 2014, segue nessa direção ao reduzir para 1.000 kW a exigência de carga para um 

consumidor ser livre, ou seja, adquirir energia elétrica com qualquer fornecedor.  
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A redução das restrições para que os consumidores de energia elétrica escolham 

o fornecedor com o qual firmarão contratos de compra tem o potencial de aumentar 

a eficiência econômica e de reduzir os gastos das famílias e empresas com esse 

importante bem. As proposições em trâmite no Congresso Nacional sinalizam que 

a sociedade brasileira está compreendendo os benefícios potenciais da maior liberdade 

de escolha para o consumidor de energia elétrica. 

Conforme abordado neste texto, há, no mínimo, três obstáculos, complexos, 

a serem superados para a implantação da liberdade de escolha em questão: obrigações 

contratuais das distribuidoras, financiamento da expansão da oferta de energia elétrica 

e modelo de subsídios às fontes alternativas.  

A implantação da ampla liberdade de escolha é pertinente somente após 

as medidas para superarem os obstáculos apontados serem implantadas e testadas. 

Até que isso ocorra, é desejável apenas a redução da exigência de carga de 3.000 kW 

até o limite de carga de 500 kW para ser consumidor livre e manter a exigência de carga 

superior a 500 kW para delimitar os consumidores que podem fazer parte do ACL. 
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